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1. DESCRIÇÃO DOS FATOS
1.1. Trata-se de proposta de aditamento ao Contrato de Concessão de Aeroportos n.º
002/2012/ANAC-SBGR, com vistas a incluir no rol de obrigações da Concessionária do Aeroporto
Internacional de Guarulhos S.A.- GRU Airport, investimento de implantação de sistema de conexão
rápida, no formato people mover, ligando a Estação Aeroporto de Guarulhos da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos - CPTM aos Terminais de Passageiros (Projeto APM).

 

1.2. Em 17/07/2019, a Secretaria Nacional de Aviação Civil – SAC oficiou[1] a ANAC
informando que haveria potencial interesse público na implantação de um sistema de conexão rápida da
estação Linha 13-Jade da CPTM ao Aeroporto de Guarulhos, e assim, requereu que a Agência
estabelecesse tratativas com a concessionária do aeroporto visando a realização de levantamento e
avaliação de possíveis alternativas para implantação e operação da referida infraestrutura. O órgão setorial
ressaltou que, uma vez reunidos os dados e informações relevantes, o Ministério poderia definir eventuais
diretrizes de política pública que levariam à inclusão do investimento no conjunto de obrigações previstas
no contrato de concessão.

 

1.3. Ato contínuo, a ANAC ratificou[2] que desde o anúncio da intenção de se avaliar a inclusão
desse investimento no referido contrato de concessão, feito pelo Ministro da Infraestrutura e o Governador
do Estado de São Paulo no final de maio de 2019, a Agência já vinha realizando tratativas junto à
Concessionária, à própria SAC e ao Governo Estadual de São Paulo no sentido de conhecer os estudos já
realizados, bem como discutir eventuais soluções técnicas que seriam necessárias para o atendimento
dessa possível diretriz política. Dessa forma, solicitou à Concessionária que, após a realização de consulta
pública e workshop com os fornecedores das tecnologias existentes no mercado, encaminhasse os estudos
à Agência.

 

1.4. Após a realização dos eventos, a Concessionária informou[3] que 13 (treze) empresas
manifestaram, formalmente, o seu interesse em enviar propostas para o projeto e que o prazo final para a
entrega das propostas pelos interessados seria até 23/12/2019. Nessa ocasião, a ANAC reforçou[4] as
informações necessárias a serem encaminhadas à Agência ao término do procedimento de seleção em
curso.

 

1.5. Concluída a etapa concorrencial, a Concessionária avaliou cada uma das 5 (cinco) propostas
apresentadas e encaminhou[5] a documentação pertinente à ANAC, a qual, foi analisada[6] pela
Superintendência de Regulação Econômica de Aeroportos – SRA e remetida à SAC.

 

1.6. Por efeito, em 26/11/2020, o Ministério da Infraestrutura com base nas análises da SAC[7],
da Secretaria de Fomento, Planejamento e Parcerias – SFPP[8] e da ANAC, entendeu haver elementos



suficientes para decidir pela inclusão do Projeto APM no rol de obrigações da GRU Airport.
 

1.7. Prontamente, em 08/12/2020 a SRA elaborou[9] proposta de aditamento contratual e
encaminhou[10] para ciência e manifestação pela Concessionária, a qual, assinalou[11] que poderia revisar
o resultado do processo seletivo nos termos requeridos pela SAC, sob condições específicas, bem como
solicitou às empresas participantes do processo de seleção que atualizassem suas propostas.

 

1.8. Após tratativas entre a Concessionária e a proponente que apresentou o menor valor no
processo seletivo, em 09/04/2021 a Concessionária apresentou[12] uma nova minuta de termo aditivo,
distinta da encaminhada pela ANAC, fundamentada em uma lógica de implementação do empreendimento
em 4 fases independentes e com condições, até então, inéditas.

 

1.9. Como essa proposição implicou alterações de custos e prazos, foram realizadas novas
rodadas de interação entre a SRA e a Concessionária, até que 17/05/2021, a SRA avaliou[13] que os pontos
que ainda restavam discordantes deveriam ser encaminhados para deliberação superior e, encaminhou os
autos à Procuradoria Federal junto à ANAC, oficiou à SAC, subsidiou o expediente enviado pela ANAC
ao Tribunal de Contas da União – TCU e encaminhou a terceira versão da proposta de termo aditivo à
Concessionária.

 

1.10. Por seu turno, a Concessionária encaminhou[14] as propostas comerciais revisadas pela
proponente e a minuta do contrato a ser firmado com a empresa selecionada e, ainda, propôs ajustes nessa
terceira versão do termo aditivo enviado pela ANAC.

 

1.11. Em 28/05/2021, por efeito do sorteio realizado em sessão pública os autos foram
encaminhados[15] ao Gabinete do Diretor Rafael Botelho e, redistribuído[16], em 1º/07/2021 ao Gabinete
desta Diretoria  por ocasião do término do mandato do Diretor Rafael Botelho.

 

1.12. Nesse ínterim, a SAC se manifestou[17] em relação à proposta de aditivo e, em síntese, não
emitiu posicionamento conclusivo por entender que a proposta constituiria "documento provisório, seja
por não dispor da anuência formal da Diretoria da Agência, seja pela severa oposição explicitada pela
concessionária ao documento".

 

1.13.  A Procuradoria Federal Especializada junto à ANAC - PFEANAC exarou[18] sua análise
jurídica e fez recomendações, as quais, juntamente com as observações da SAC, implicaram em
alterações[19] na proposta de termo aditivo de forma à retomar o alinhamento ao Termo de Referência que
subsidiou o processo seletivo concorrencial, como alternativa de saneamento do feito.  

 

1.14. Por fim, a SRA encaminhou[20] à SAC e a Concessionária a versão atualizada da proposta
de Termo Aditivo em deliberação.

 

É o relatório.

 

TIAGO SOUSA PEREIRA 
Diretor
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